
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.924 - SP (2016/0323388-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RONALDO DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : ROMUALDO SANCHES CALVO FILHO E OUTRO(S) - SP103600 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE. REVOLVIMENTO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Tem-se entendido que "não se pode afastar uma qualificadora por mera opção 
hermenêutica, de modo que o julgador somente pode retirar da pronúncia a 
qualificadora que, objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar 
não existir. Em outros termos, não se pode subtrair da apreciação do Conselho de 
Sentença uma circunstância que, numa análise objetiva, mostra-se viável, ao 
menos em tese." (REsp 1.547.658/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015).
2. O Tribunal a quo manteve a qualificadora do motivo torpe. Assim, para 
desconstituir o entendimento firmado pela Corte de origem, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.924 - SP (2016/0323388-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RONALDO DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : ROMUALDO SANCHES CALVO FILHO E OUTRO(S) - SP103600 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALDO DIAS DA SILVA 
contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ.

A defesa sustenta, em síntese, que não seria necessário o reexame de provas 
para afastar a qualificadora previstas no artigo 121, § 2º, I, do Código Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao crivo 
deste órgão colegiado, a fim de que o recurso especial seja provido.

É o relatório.
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ADVOGADO : ROMUALDO SANCHES CALVO FILHO E OUTRO(S) - SP103600 
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE. REVOLVIMENTO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Tem-se entendido que "não se pode afastar uma qualificadora por mera opção 
hermenêutica, de modo que o julgador somente pode retirar da pronúncia a 
qualificadora que, objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar 
não existir. Em outros termos, não se pode subtrair da apreciação do Conselho de 
Sentença uma circunstância que, numa análise objetiva, mostra-se viável, ao 
menos em tese." (REsp 1.547.658/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015).
2. O Tribunal a quo manteve a qualificadora do motivo torpe. Assim, para 
desconstituir o entendimento firmado pela Corte de origem, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

A exclusão de qualificadoras, no momento da pronúncia, é tema inquietante para 
a jurisprudência. Contudo, importa salientar que, "conforme entendimento firmado no âmbito 
desta Corte, as qualificadoras somente podem ser excluídas na fase do iudicium accusationis se 
manifestamente improcedentes" (REsp 1.415.502/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 17/02/2017).

Com efeito, tem-se entendido que "não se pode afastar uma qualificadora por 
mera opção hermenêutica, de modo que o julgador somente pode retirar da pronúncia a 
qualificadora que, objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar não existir. Em 
outros termos, não se pode subtrair da apreciação do Conselho de Sentença uma circunstância 
que, numa análise objetiva, mostra-se viável, ao menos em tese." (REsp 1.547.658/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
07/12/2015).

O recorrente pleiteia a exclusão da qualificadora de torpeza, previsto no art. 121, 
§2º, I do CP.

O Tribunal local manteve a qualificadora pelas seguintes razões:

"Isto porque, a existência material dos delitos, um consumado e outro 
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tentado,  restou demonstrada nos autos. Demais disso, ouvido em juízo, o 
acusado não negou a ação contra as vitimas, notadamente contra Edicleide, 
motivada por discussões, suposta traição por parte dela e separação (fls. 
225/244).
De outra parte, as provas dos autos revelaram indícios de ter sido a ação do 
acusado motivada por vingança, em decorrência de separação conjugal 
entre ele e a vítima Edicleide (falecida), que, vale dizer, se desdobrou na 
violência contra a filha da ofendida, ao tentar intervir na ação dele, réu.
Portanto, descabido o pedido defensivo, isto porque, a qualificadora só 
pode ser excluída, de pronto, quando manifestamente improcedente, o que 
não se identifica no presente caso.
Nesse contexto, forçoso reconhecer a manutenção da decisão recorrida a 
fim de que seja o presente feito submetido à apreciação do Conselho de 
Sentença, a quem caberá o pleno exame dos fatos da causa." (e-STJ, fls. 
453-454).

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte entende ser defeso ao Tribunal 
excluir qualificadoras, ao examinar recurso em sentido estrito contra decisão de pronúncia, 
valorando provas e aspectos particulares do caso, porque essa competência pertence ao 
Conselho de Sentença. 

A propósito.

"[...]
II- É defeso ao Tribunal, ao examinar recurso em sentido estrito contra 
decisão de pronúncia, excluir uma qualificadora, valorando provas e 
aspectos particulares do caso, porquanto tal competência pertence 
exclusivamente ao Conselho de Sentença, juiz natural da causa.
III- A exclusão das qualificadoras apenas é possível quando 
manifestamente improcedentes e descabidas.
IV- Agravo Regimental improvido". (AgRg no REsp 1.298.277/RS, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, DJe 08/04/2014);

"[...]
4. Não se pode afastar uma qualificadora por mera opção hermenêutica do 
juiz, de modo que o julgador somente pode retirar da pronúncia a 
qualificadora que, objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, 
julgar não existir. Em outros termos, não se pode subtrair da apreciação do 
Conselho de Sentença uma circunstância que, numa análise objetiva, 
mostra-se procedente, como no caso.
[...]
10. Recurso especial parcialmente provido, para reconhecer as apontadas 
violações do art. 121, § 2º, II, III e IV, e do art. 70, ambos do Código 
Penal, para: a) incluir na pronúncia as qualificadoras do motivo fútil (inciso 
II) e do perigo comum (inciso III); b) restabelecer a pronúncia na parte em 
que incluiu a qualificadora do recurso que dificultou a defesa do ofendido 
(inciso IV);  c) excluir do acórdão do recurso em sentido estrito a análise 
quanto à configuração do concurso formal próprio de crimes, a qual caberá 
ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri." (REsp 1.430.435/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, 
DJe 30/03/2015).
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Ademais, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e 
decidir pela exclusão da qualificadora, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

"[...]
1. Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, - que soberano na 
análise das circunstâncias fáticas da causa, concluiu que a decisão dos 
jurados não foi manifestamente contrária às provas dos autos, mas, 
simplesmente, acolheu a tese da acusação, bem como entendeu por manter 
as qualificadoras reconhecidas pelo Conselho de Sentença - , seria 
necessário o revolvimento do material fático-probatório dos autos, 
procedimento incabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 699.063/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015);

"[...]
4. Não se pode afastar uma qualificadora por mera opção hermenêutica do 
juiz, de modo que o julgador somente pode retirar da pronúncia a 
qualificadora que, objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, 
julgar não existir. Em outros termos, não se pode subtrair da apreciação do 
Conselho de Sentença uma circunstância que, numa análise objetiva, 
mostra-se procedente, como no caso.
[...]
10. Recurso especial parcialmente provido, para reconhecer as apontadas
violações do art. 121, § 2º, II, III e IV, e do art. 70, ambos do Código 
Penal, para: a) incluir na pronúncia as qualificadoras do motivo fútil (inciso 
II) e do perigo comum (inciso III); b) restabelecer a pronúncia na parte em 
que incluiu a qualificadora do recurso que dificultou a defesa do ofendido 
(inciso IV); c) excluir do acórdão do recurso em sentido estrito a análise 
quanto à configuração do concurso formal próprio de crimes, a qual caberá 
ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri." (REsp 1.430.435/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, 
DJe 30/03/2015).

"[...]
1. Existindo duas versões amparadas pelo conjunto probatório é de ser 
preservado o juízo feito pelo Conselho de Sentença, soberano na análise da 
prova.
2. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório, entendeu 
que os jurados se valeram dos depoimentos dos envolvidos no crime 
colhidos na fase policial, não confirmados em Plenário e tampouco 
corroborados por outras provas produzidas sob o crivo do contraditório, 
fazendo incidir o óbice da Súmula 7/STJ a desconstituição de tal 
entendimento.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1366656/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0323388-4 AREsp 1.026.924 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003847620158260635  20160000120583  3847620158260635  73/2015  732015  
RI00306YM0000

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO DIAS DA SILVA 
ADVOGADOS : ROMUALDO SANCHES CALVO FILHO E OUTRO(S) - SP103600 

 RÔMULO AUGUSTO SANCHES CALVO  - SP379271 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : ROMUALDO SANCHES CALVO FILHO E OUTRO(S) - SP103600 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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